PARECER Nº              , DE 2024.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1155, DE 2019.
De autoria do Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatório o fornecimento de protetor solar para pessoas que fazem ou concluíram o tratamento de câncer de pele no Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias 14 a 18/10/2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
O projeto foi, então, encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, recebendo parecer favorável.
Na sequência, a matéria foi distribuída à Comissão de Saúde, para análise de mérito onde, da mesma maneira, recebeu parecer favorável à sua aprovação.

Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria, em seus aspectos financeiro-orçamentários.
Ao final da análise verificamos que o presente Projeto de Lei trata de uma nova obrigação de amplo alcance, implicando maiores despesas ao orçamento da Secretaria Estadual da Saúde e demanda um planejamento administrativo e orçamentário do Poder Executivo, justamente por mobilizar recursos financeiros, materiais e humanos daquele órgão.

Some-se, ainda, que não foram apresentados estudos dos impactos resultantes da aprovação, bem ainda da origem de recursos necessários à implantação.

Diante do exposto, a despeito dos elevados propósitos que motivaram o nobre Deputado, autor da propositura em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1155, de 2019, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
É o parecer. 

 
Sala das Comissões, 
 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
